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§ 22 A pessoa jurídica de direito privado de que trata o caput deste artigo deverá
apresentar, até 31 de janeiro de cada ano, plano de ação das atividades a serem desenvolvidas
durante o ano em curso.

§ 32 A pessoa jurídica de direito privado manterá, ainda, as folhas de pagamento relativas
ao período, bem como os respectivos documentos de arrecadação que comprovem o recolhimento
das contribuições ao Instituto Nacional do Seguro Social, além de outros documentos que possam
vir a ser solicitados pela fiscalização do Instituto, devendo, também, registrar na sua contabilidade,
de forma discriminada, os valores aplicados em gratuidade, bem como o valor correspondente à
isenção das contribuições previdenciárias a que fizer jus.

§ 42 O Ministério da Previdência e Assistência Social poderá determinar à pessoa jurídica
de direito privado isenta das contribuições sociais nos termos dos arts. 30 ou 31 que obedeça a
plano de contas padronizado segundo critérios por ele definidos, aos princípios fundamentais de
contabilidade e às normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade.

§ 59 Aplicam-se à pessoa jurídica de direito privado no exercício do direito à isenção as
demais normas de arrecadação, fiscalização e cobrança estabelecidas neste Regulamento.

§ 62 A falta da apresentação do relatório anual circunstanciado ou. de qualquer documento
que o acompanhe ao Instituto Nacional do Seguro Social constitui infração ao inciso III do art. 32
da Lei n9 8.2l2,de 1991.

§ 79 A pessoa jurídica de direito privado que se enquadre nos arts. 30 ou 31 deverá manter,
em seu estabelecimento, em local visível ao público, placa indicativa da respectiva disponibilidade
de serviços gratuitos de assistência social, educacionais ou de saúde a pessoas carentes, em
especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência, indicando tratar-se de pessoa
jurídica de direito privado abrangida pela isenção de contribuições sociais, segundo modelo
estabelecido pelo Ministério da Previdência e Assistência Social." (NR)

Art.29 O Instituto Nacional do-Seguro Social, a Secretaria de Estado de Assistência Social
o Conselho Nacional de Assistência Social manterão intercâmbio de informações, observados os

seguintes procedimentos:

- o Conselho Nacional de Assistência Social comunicará mensalmente ao Instituto
Nacional do Seguro Social e à Secretaria de Estado da Assistência Social as decisões sobre deferimento
ou indeferimento dos pedidos de concessão ou renovação do Registro e do Certificado de Entidade de
Fins Filantrópicos;

Ii - Os Conselhos de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
e os órgãos gestores desses entes estatais comunicarão, a qualquer época,. ao Instituto Nacional do Seguro
Social, à Secretaria de Estado de Assistência Social e ao Conselho Nacional de Assistência Social as
irregularidades verificadas na oferta dos serviços assistenciais prestados pela pessoa jurídica de direito
privado abrangida pela isenção de contribuições sociais; e

III - o Instituto Nacional do Seguro Social repassará à Secretaria de Estado de Assistência
Social e ao Conselho Nacional de Assistência Social as informações de assistência social relativas às
pessoas jurídicas de direito privado abrangidas pela isenção de contribuiçõessociais.

Art. 39 A pessoa jurídica de direito privado já beneficiária da isenção ou que a tenha
requerido e que atenda ao disposto nos arts. 30 a 33 do Regulamento da Organização e do Custeio da
Seguridade Social, na redação dada poreste Decreto, está dispensada do requerimento previsto no seu art.
32, devendo, até 30 de maio de 1999:

- comunicar ao Instituto Nacional do Seguro Social que está enquadrada nos arts. 30 ou
31 daquele Regulamento; e

II - apresentar ao INSS o plano de ação de atividades a serem desenvolvidas durante o ano
em curso.

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Assistência Social, mediante resolução que
observe a natureza dos serviços assistenciais, poderá, por proposição da Secretaria de Estado de
Assistência Social, considerar atendido o requisito de gratuidade, à vista de doações ou contribuições
voluntárias feitas por terceiros, pelos responsáveis ou pelos próprios beneficiários dos serviços, desde que
garantido o livre acesso a esses serviços, independentemente dessas doações e contribuições, não se lhes
aplicando o disposto nos § 22 e 32 do art. 30 do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade
Social, na redação dada por este Decreto.

Art. 42 O Instituto Nacional do -Seguro Social publicará anualmente, até 30 de junho, para
fins de controle de fiscalização, informando à Secretaria de Estado de Assistência Social, ao Conselho
Nacional de Assistência Social, à Secretaria da Receita Federal e à Secretaria Nacional de Justiça, a lista
das entidades beneficentes ou as isentas a que se refere os arts. 30 e 31 do Regulamento da Organização e
do Custeio da Seguridade Social, na redação dada por este Decreto, especialmente as de educação e de
saúde.

Art. 59 Fica cancelada, a partir de 1 9 de abril de 1999, toda e qualquer isenção de
contribuição para a seguridade social concedida, em caráter geral ou especial, em desacordo com os arts.
30 ou 31 do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social, na redação dada por este
Decreto.

Art. 62 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de abril de 1999; 178 da Independência e 111 1 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Waideck Ornélas

(*) Republicado por ter saído com incorreção no Diário Oficial de 29.4.99, Seção 1, pág 1.

DECRETO DE 29 DE ABRIL DE 1999.
Renova a concessão outorgada à Rádio Regional de
Taquantuba Ltda., para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de Taquantuba, Estado
de São Paulo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84,
inciso IV, e 223 da Constituição, e - nos termos do art. 6°, inciso 1, do Decreto ri° 88.066, de 26 de
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo ri9 53830.001134194,

DECRETA:

Art. 1 2 Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 32, da Lei n° 4.117, de 27 de agosto
de 1962, por dez anos, a partir de 5 de outubro de 1994, a concessão outorgada à Rádio Regional de
Taquarituba Ltda., pela Portaria n° 211, de 3 de outubro de 1984, cujo prazo residual da outorga foi
mantido conforme Decreto de 10 de maio de 1991, para explorar, sem direito de exclusividade
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Taquarituba, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A exploração do serviço de radiodifusão, cuja outorga é renovada por
este Decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus
regulamentos.

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, nos termos do § 39 do art. 223 da Constituição.

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de	 a1	 de 1999; 1782 da Independência e 1112 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pimenta da Veiga

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

N° 542, de 29 de abril de 1999. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória n°
1.823, de 29 de abril de 1999.

N° 543, de 29 de abril de 1999. Encaminhamento ao Congresso Nacional de esclarecimentos sobre
subprojetos de responsabilidade do Departamento Nacional de Estrada de Rodagem - DNER.

SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO DE
GOVERNO

INSTRUÇÃO NORMATIVA N- 15, DE 28 DE ABRIL DE 1999.(*)

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO DE GOVERNO DA
PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA, no exercício da competência que lhe é outorgada pelo art. 7°. inciso
II. do Decreto n° 2.004, de li de setembro de 1996. resolve expedir a seguinte Instrução Normativa:

Da marca do Governo Federal

1. Fica instituída nova marca do Governo Federal, d*e uso obrigatório na publicidade dos
órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta, e na publicidade legal e
institucional das sociedades controladas. direta ou indiretamente, pela União. bem como nas novas placas
e painéis de identificação de obras e projetos de que participe a União.

1.1 O uso da nova marca em material impresso sujeito a reposição só deverá ocorrer quando
de novos suprimentos.

2. As aplicações da marca seguirão as prescrições do Manual de Uso da Marca do Governo
Federal, distribuído pela Secretaria de Estado de Comunicação de Governo da Presidência da República
(SECOM).

3. A marca especial introduzida por intermédio do AVISO/SECOM/PRJN° 05 -
CIRCULAR, de 03.11.98, permanece de uso exclusivo na divulgação publicitária dos projetosintegrantes
do Programa Brasil em Ação e, nesses casos, será aplicada juntamente com a marca ora instituída
conforme previsto no mencionado Manual.

4. Revoga-se a Instrução Normativa n° 1-2. de 9 de junho de 1998.

A. 'ANDREA MATARAllO

(*) Republicada por ter saldo com incorreção no Diário Oficial de 29.4.99, Seção 1, pág 4.

Anexo da Instrução , Normativa e° 15, de 28 de abril de 1999
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